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1. RELATÓRIO

O Diretor Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC – protocolou neste Conselho, em 26-06-98, pedido de aprovação do plano de Curso de Especialização em Cirurgia Oral, nos termos da Deliberação CEE nº 02/93, alterada pela Deliberação CEE nº 07/96.

Com a revogação das duas Deliberações retro citadas pela Deliberação CEE nº 09/98, o processo foi encaminhado para arquivo.

Em 11-03-99, por solicitação do interessado e em consonância com outros casos semelhantes, retornaram os autos para análise, uma vez que deram entrada neste Conselho ainda na vigência da Deliberação CEE nº 02/93.

2. APRECIAÇÃO
A questão deve ser analisada sob dois aspectos distintos e complementares. O primeiro, de caráter essencial, refere-se ao preenchimento das condições estabelecidas na Deliberação CEE nº 02/93, Art. 2º, §§ 1º e 2º. Satisfeitas essas condições, passa-se ao segundo aspecto da análise, ou seja, a proposta do curso apresentada.

Passemos a considerar o primeiro aspecto.

O Art. 2º da Deliberação CEE nº 02/93 diz textualmente:

“Art. 2º - Os Cursos a que se refere o artigo anterior somente poderão ser oferecidos por Instituição de Ensino Superior que ministre, por si ou mediante convênios, na mesma área de estudos, curso de pós-graduação credenciado ou de graduação reconhecido.

“ § 1º - Além das indicadas no ‘caput’ deste artigo, outras instituições poderão, excepcionalmente, a critério deste Conselho, ser autorizadas a oferecer cursos de que trata a presente Deliberação.

“ § 2º - Incluem-se na excepcionalidade prevista no parágrafo primeiro apenas as instituições que demonstrem sua vinculação com a área dos cursos de especialização que se propõe a ministrar, mediante documentos que comprovem seu comprometimento de alto nível com os estudos e pesquisas na respectiva área de atuação.”
A instituição requerente não se enquadra nas exigências estabelecidas no caput do Art. 2º. Pretende, portanto, a via da excepcionalidade prevista nos parágrafos primeiro e segundo. Para tanto, relaciona e documenta as atividades a que vem se dedicando na área da saúde e outras, justificando sua pretensão:

a) desenvolvimento do curso básico de Qualificação Profissional de Protético Dentário, de acordo com normas do antigo Departamento Nacional de Saúde do Ministério da Saúde;

b) desenvolvimento do curso de Qualificação Profissional Técnico em Laboratório de Prótese Dentária, autorizado pelo Conselho Regional de Odontologia, divisão de São Paulo;

c) desenvolvimento do curso de Técnico em Higiene Dental e Auxiliar Odontológico;

d) realização de cursos de aperfeiçoamento para técnicos e profissionais de nível superior na área de prótese dentária;

e) publicações da Editora SENAC em Prótese Total, Prótese Parcial Removível e Equipamentos e Instrumental de Prótese Dentária;

f) oferta de cursos na área odontológica para formandos, constantes de aulas teóricas e práticas clínicas;

g) convênios com: Faculdade de Odontologia da USP para desenvolvimento de um curso exclusivamente profissionalizante de Técnico em Higiene Dental – nível médio; Centro Odontológico da Polícia Militar – convênio que possibilita a realização de atividades clínicas dos cursos oferecidos aos cirurgiões dentistas pelo SENAC nos consultórios da Polícia Militar, assim como a participação dos policiais militares em curso Técnico em Laboratório de Prótese Dentária do SENAC; Centro Odontológico do Hospital da Aeronáutica de São Paulo – convênio nos mesmos moldes do realizado com a Polícia Militar;

h) parcerias com a Université du Quebec à Montreal (Canadá), Cornell University (EUA), Culinary Institute of America (EUA), American Management Association International (EUA), Rochester Institute of Technology (EUA), École Superieur des Artes et Techniques de la Mode (ESMOD – França);

i) oferta de cursos de graduação em Hotelaria, Tecnologia em Turismo, Fotografia, Tecnologia em Design e Multimídia, Design de Moda, todos autorizados pelo Conselho Nacional de Educação;

j) aprovação, por este Conselho, nos termos da Deliberação CEE nº 02/93, dos Cursos de Especialização em Qualidade no Desenvolvimento de Software, em Fotografia e Mídia e em Fotografia Técnico Científica.

Por todo o exposto, pode-se observar a intensa atividade do SENAC no campo do ensino e da cultura em geral. É inegável a qualidade dessas atividades pela seriedade com que são desenvolvidas e pelo valor inquestionável de uma instituição como essa.

Quanto ao segundo aspecto, ou seja, o plano do curso proposto, nada há a questionar. A proposta atende, integralmente, às disposições da Deliberação CEE nº 02/93, alterada pela Deliberação CEE nº 07/96. O corpo docente é qualificado, a carga horária é suficiente, o conteúdo curricular é adequado.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, aprova-se o Curso de Especialização em Cirurgia Oral, proposto pelo Diretor Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC.

São Paulo, 30 de junho de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 21 de julho de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

                Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro Francisco Aparecido Cordão declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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